Protocolo de Cooperação

Rede de Apoio Integrado ao Idoso em Situação de Acolhimento e Emergência – São Miguel e Santa Maria

Considerando a crescente preocupação a nível regional do envelhecimento populacional e a necessidade de aceitar o envelhecimento de uma forma positiva, não encarando-o como uma sobrecarga familiar e social;

Considerando que o envelhecimento da população constitui um desafio social e político para a sociedade açoriana, cada vez mais emergente, dado que no actual contexto sócio - demográfico, as mutações sociais, económicas e culturais, reflectem-se na dinâmica social da estrutura familiar;

Considerando que, não obstante as alterações físicas e mentais inerentes ao processo de envelhecimento, os idosos devem ter salvaguardados os seus direitos, liberdades e garantias como qualquer cidadão;

Considerando a necessidade imperiosa de cumprir e respeitar a legislação existente respeitante à salvaguarda desses mesmos Direitos tendo por base os Princípios das Nações Unidas para as Pessoas Idosas – Resolução n.º 47/98, a Constituição da República Portuguesa, a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, entre outros;

Considerando a dimensão social do envelhecimento da população açoriana, traduzida no aumento da esperança média de vida e consequente acréscimo de situações de demência e dependência que coloca os idosos numa situação de total fragilidade e de risco, seja em contexto familiar, institucional ou na sociedade em geral;

Considerando a necessidade de efectivar a melhoria do desempenho técnico das instituições com vista à gradual especialização da intervenção das respostas individualizadas aos idosos e à existência de equipamentos sociais diferenciados que são o veículo para uma vivência salutar e potenciadora de um ambiente de convívio e participação activa dos idosos;

Considerando a necessidade de assegurar o suporte físico, psíquico e emocional dos idosos em situações de maior fragilidade pessoal, melhorando o seu bem – estar, com prioridade para pessoas em maior carência económica e/ou social;

Considerando as normas emanadas no Despacho Normativo nº 12/98, de 25 de Fevereiro, que contemplam e regulam o desenvolvimento de actividades de apoio social a pessoas idosas através do alojamento colectivo, de utilização temporária ou permanente, fornecimento de alimentação, cuidados de saúde, higiene e conforto, fomentando o convívio e propiciando a animação social e a ocupação dos tempos livres dos utente

Considerando o exponencial crescimento do fenómeno da negligência e da violência contra os idosos e a invisibilidade do mesmo por vergonha ou medo;

Considerando a urgente e rápida intervenção na prevenção e combate das causas e efeitos da negligência e da violência e a necessidade de interceder junto da comunidade de modo a promover a consciencialização para as questões dos maus-tratos contra idosos;

Considerando que as situações de violência surgem pela ruptura e empobrecimento dos laços familiares, pela adopção de novos estilos de vida, pelo exacerbamento das relações de competitividade e produção, pelo fraco poder económico e social, assim como pela relação de dependência a vários níveis comummente associada à velhice;

Considerando a necessidade de uma resposta eficaz e atempada entre diagnóstico de emergência e acolhimento para pessoas idosas em situação de risco de modo a assegurar o suporte físico, psíquico e emocional dos idosos em situações de crise;
Considerando a necessidade de criação de espaços de informação, sensibilização, prevenção e protecção aos idosos, legitimando e credenciando meios de actuação e intervenção no combate à violência contra idosos;

Considerando a vital importância de um trabalho em rede, assente na parceria entre Entidades Públicas e IPSS’s, numa união de esforços com vista à racionalização, articulação e optimização dos recursos técnicos, financeiros, materiais e logísticos, com o fim último da satisfação das necessidades básicas e no superior interesse do idoso;
Considerando o exposto, é celebrado o presente protocolo entre:

- O Instituto de Acção Social, aqui representado pela sua Presidente do Conselho de Administração, Isabel Berbereia;

 - O Ministério Público, aqui representado pela sua Procuradora da República Coordenadora do Circulo Judicial de Ponta Delgada, Laura Tavares;

- A Polícia de Segurança Pública, aqui representada pelo seu Comandante, José Barros Correia;

- A Direcção Geral de Reinserção Social - Delegação Açores, aqui representada pelo seu Delegado, Nuno Ferreira;

- A Associação Portuguesa de Apoio à Vitima – Delegação Açores, aqui representada pela sua Coordenadora, Helena Costa;

- A Casa do Povo de Capelas, aqui representada pelo seu Presidente da Direcção, António José Rebelo;

- O Lar Augusto César Ferreira Cabido, aqui representado pelo seu Presidente da Direcção, Carlos Gaipo;

- O Lar Luís Soares de Sousa, aqui representado pelo seu Presidente da Direcção, Roberto Lúcio Vaz do Rego;
- A Santa Casa da Misericórdia do Divino Espírito Santo da Maia, aqui representada pelo seu Provedor, Laudalino Moniz Rodrigues;

- A Santa Casa da Misericórdia da Lagoa, aqui representada pelo seu Provedor, João Sousa;

- A Santa Casa da Misericórdia do Nordeste, aqui representada pelo seu Provedor, Eduardo Medeiros;

- A Santa Casa da Misericórdia de Ponta Delgada, aqui representada pelo seu Provedor, José Francisco Silva;
- A Santa Casa da Misericórdia da Povoação, aqui representada pelo seu Provedor, Ângelo Medeiros Furtado;

- A Santa Casa da Misericórdia de Vila Franca do Campo, aqui representada pelo seu Provedor, António Cordeiro;

- A Santa Casa da Misericórdia de Vila do Porto, aqui representada pelo seu Provedor, Alberto Costa;

Artigo 1º
(Finalidade e Âmbito de Actuação)
1. O presente protocolo visa a criação de uma Rede de Apoio Integrado ao Idoso em Situação de Acolhimento e em Emergência - R.A.I.I.S.A.E, organizada sob a forma de um sistema de intervenção especializado que, de forma cooperada e através de uma actuação inter-institucional por parte das entidades outorgantes deste protocolo, procurará optimizar, descentralizar e potencializar respostas sociais integradas, com vista à melhoria da intervenção dos serviços de acolhimento do idoso, ao fomento da troca de experiências e boas práticas e à criação de respostas de promoção e protecção do idoso sujeito a situações de emergência, motivada por comportamentos de violência, maus – tratos e negligência.
2. O âmbito de actuação da Rede abrange as ilhas de São Miguel e Santa Maria.
Artigo 2.º
(Objectivos)
A Rede de Apoio Integrado ao Idoso em Situação de Acolhimento e Emergência, adiante designada por R.A.I.I.S.A.E., tem como objectivos:

a) Dinamizar procedimentos de cooperação inter-institucionais, com vista a garantir a proficiência dos serviços prestados, tendo por base metodologias e estratégias de promoção da Qualidade nos serviços dirigidos ao idoso e do Voluntariado juntos dos Lares;
b) Criar metodologias de intervenção interinstitucional cooperada com o objectivo de proporcionar serviços permanentes e adequados à problemática bio - psico - social das pessoas idosas, mediante a colaboração técnico - cientifica entre os profissionais das entidades outorgantes e entidades universitárias e outras a protocolar ou a contratualizar;
c) Promover o Acolhimento Familiar como resposta efectiva de proximidade, integrada na rede de equipamentos com valências de acolhimento de idosos, mediante a implementação de uma estratégia de enquadramento através das entidades outorgantes naquilo que diz respeito à promoção, selecção, avaliação e acompanhamento técnico, material e logístico dos candidatos; 
d) Activar procedimentos legais de prevenção e protecção do idoso sujeito de violência, através de uma articulação estreita entre todas as entidades outorgantes na identificação, denúncia e imediata intervenção de apoio e abrigo;

e) Criar medidas institucionais e de articulação que favoreçam a criação de respostas conjuntas de prevenção da vitimação e re- -vitimação do idoso.
  Artigo 3.º

(Áreas de Intervenção)
A R.A.I.I.S.A.E tem como áreas de intervenção cooperada as seguintes:
a) O atendimento interinstitucional e acompanhamento psicossocial cooperado junto dos idosos e seus familiares, procurando a uniformização dos critérios e documentos de análise, assim como do contrato de acolhimento a realizar com as famílias;

b) A qualidade da prestação de todos os cuidados adequados à satisfação das necessidades básicas, mediante a construção de planos conjuntos, tendo em vista a manutenção da autonomia física e psíquica dos idosos, contribuindo para a estabilização ou retardamento do processo de envelhecimento; 
c)  O voluntariado como vector de solidariedade e cooperação da comunidade envolvente no bem-estar social e psicológico do idoso acolhido;  
d) O respeito pela individualidade e privacidade de cada idoso, através da criação de medidas que potencializem a sua aplicação em todos os lares e Centros de acolhimento;

e) O acompanhamento psicológico através da cooperação interinstitucional de modo a assegurar o bem – estar psíquico e emocional dos idosos face a situações de maior vulnerabilidade pessoal;

f) A realização conjunta de actividades lúdico – pedagógicas e terapêuticas diversificadas que fomentem o espírito solidário e contribuam para um clima salutar, estimulando as capacidades psíquicas e relacionais dos idosos;

g) A preservação e incentivo à manutenção das relações interpessoais e familiares através da definição conjunta de estratégias para o efeito;

h) A capacitação e reintegração dos idosos na vida activa, considerando a necessidade de atenuar a clivagem entre a institucionalização e o meio de origem;

i) A definição e construção de novas dinâmicas de funcionamento institucional propiciando, ao idoso, um estilo de vida mais activo;

j) O fomento da troca de boas práticas entre as instituições como estratégia cooperada, com vista a garantir a eficiência e eficácia da prestação dos serviços assegurados nos Lares, criando espaços de informação, sensibilização, formação e prevenção relacionadas com todas as problemática;

k) O acolhimento familiar, como resposta complementar de proximidade, a implementar mediante a inserção do idoso num ambiente sócio-afectivo propício à satisfação das suas necessidades básicas e ao respeito pela sua identidade, personalidade e privacidade;

l) O acolhimento temporário em situações de emergência devido a maus-tratos cometidos sobre o idoso;

m) A dinamização de um programa misto de promoção e protecção dos idosos e respectivo apoio jurídico concordante com os princípios do direito, salvaguardando o exercício de cidadania e de conteúdos probatórios para agressores de violência sobre os idosos;

n) O atendimento telefónico de emergência junto de qualquer entidade outorgante despoletando de imediato um elo de protecção;

o) A dinamização de grupos de apoio e auto - ajuda junto dos idosos e das suas famílias;

Artigo 4.º
(Público-alvo)
A R.A.I.I.S.A.E terá como Público – alvo:

a) Os Idosos e suas famílias cuja situação sócio – familiar exija o acolhimento em Lar e/ou Centro de Acolhimento Temporário e/ou Família de Acolhimento e candidatos em lista de espera na valência Lar de Idosos;

b) Os Idosos em situação de risco devido a maus-tratos físicos e psicológicos, agressão física, abandono e rejeição familiar, abuso emocional, psicológico e abuso sexual e/ou devido a negligência grosseira nos cuidados pessoais, naquilo que diz respeito à manutenção da saúde, à alimentação, á higiene pessoal, por incúria médica e medicamentosa, por privação/ exploração económica e por risco habitacional calamitoso e sem suporte familiar e ou rede de vizinhança.
                                               Artigo 5.º


(Obrigações dos Outorgantes)
1. O Instituto de Acção Social assegurará a coordenação técnica da R.A.I.I.S.A.E. em articulação com as demais entidades públicas e IPSS’s outorgantes deste protocolo e, consoante a disponibilidade financeira, apoiará na contratação de técnicos, na aquisição de equipamentos e outros bens necessários ao funcionamento, sempre que se justifique, e na organização de instrumentos e estruturas criadas e partilhadas em Rede, consoante as áreas de intervenção e em conformidade com o estabelecido em sede de Acordo de Cooperação/Funcionamento com cada I.P.S.S;
2. Competirá também ao Instituto de Acção Social, como entidade coordenadora da R.A.I.I.S.A.E, promover a implementação de protocolos de parceria directa da Rede com as Direcções Regionais da Saúde, da Igualdade de Oportunidades e da Habitação, naquilo que diz respeito à articulação de respostas que tenham necessidade de intervenções ao nível da saúde, do alojamento e da prevenção da violência e com outras entidades públicas e privadas, após ouvidos os outorgantes deste protocolo;
3. No âmbito da actuação da R.A.I.I.S.A.E e ao abrigo do designado no artigo 2.º, cada entidade outorgante disponibilizará, na medida das suas possibilidades, das suas atribuições, competências e capacidades os recursos técnicos, materiais e logísticos necessários a prossecução deste protocolo, salvaguardando sempre a sua autonomia, na resposta às áreas de intervenção estabelecidas no artigo 3.º
Artigo 6.º
(Funcionamento e Coordenação)
1. A R.A.I.I.S.A.E. desenvolve a sua actividade mediante duas formas de organização do seu funcionamento:

a) Sob a forma alargada, com a presença de todas as entidades outorgantes, reunindo semestralmente, com as seguintes competências:  
- Implementação de metodologias e estratégias de diagnóstico, planeamento e programação da intervenção da rede;

- Programação de actividades de formação continua dos técnicos e profissionais das entidades outorgantes da rede;

- Avaliação e monitorização das acções realizadas pela rede, por meio do acompanhamento técnico sob a responsabilidade do Instituto de Acção Social e consequente relatório anual;
 - Organização e agendamento de reunião semestral ordinária da rede, na qual estejam presentes todos e cada um dos outorgantes do presente Protocolo ou pessoa por eles designada; 
b) Sob a forma restrita, constituída em dois pólos operacionais em conformidade com as duas áreas objectivo deste protocolo -  acolhimento e protecção da população idosa - reunindo bimensalmente, e com intervenção focalizada e especializada, mediante a seguinte constituição:
- Pólo Operacional Acolhimento, que será constituído pelos técnicos, designados para o efeito, do Instituto de Acção Social, da Casa do Povo das Capelas, que com o Instituto constitui o Serviço de Acção Social Especializado de Apoio Integrado ao Idoso, das Santas Casas da Misericórdia do Nordeste, Povoação, Maia, Vila Franca, Lagoa, Ribeira Grande, Ponta Delgada e Vila do Porto e os Lares Augusto Ferreira Cabido e Luís Soares de Sousa e outros tidos por convenientes, sempre que uma situação denote características especificas e exija intervenção especifica;

- Pólo Operacional de Emergência, disposto experimentalmente sob a figura de Comissão de Ilha para a Prevenção e Protecção do Idoso, que será constituído pelos técnicos, designados para o efeito, do Instituto de Acção Social, da Casa do Povo das Capelas, que com o Instituto constitui o Serviço de Acção Social Especializado de Apoio Integrado ao Idoso, do Ministério Público, da Direcção Geral da Reinserção Social, da Policia de Segurança Pública, do Centro de Acolhimento Temporário ao Idoso do Lar Augusto Ferreira Cabido, da Associação Portuguesa de Apoio à Vitima e por cada entidade outorgante pertencente ao Pólo Operacional Acolhimento do local ou território de residência do idoso em risco e em análise e outros tidos por convenientes, sempre que uma situação denote características especificas e exija intervenção especializada. 
2. Competirá ao Instituto de Acção Social, enquanto tutela da Segurança Social, através da sua Equipa Técnica Multidisciplinar de Intervenção Especializada - C.I.V.A. (Coordenação, Implementação, Validação e Acompanhamento), e em articulação com os restantes outorgantes do presente protocolo, coordenar de forma cooperada o funcionamento da Rede Alargada e dos Pólos Operacionais.

Artigo 8.º

(Disposições finais)
Podem ser realizados protocolos adicionais que visem o bom funcionamento da R.A.I.I.S.A.E.
Artigo 9.º 
(Saída/Entrada de parceiros)
A saída de qualquer entidade da Rede deverá ser precedida de um aviso prévio de 60 dias, apresentado por escrito e dirigido ao Instituto de Acção Social, enquanto entidade coordenadora de modo a que possa ser submetido a conhecimento dos restantes outorgantes da rede, em reunião alargada.
Artigo 10.º
(Cessação do protocolo)
1. O presente protocolo pode cessar, a todo o tempo, por mútuo acordo das partes outorgantes ou ainda por extinção do seu objecto.

2. O protocolo pode ser denunciado, por escrito, por qualquer das partes com a antecedência mínima de 60 dias, desde que por motivos devidamente fundamentados, nomeadamente sempre que ocorram circunstâncias que inviabilizem a sua vigência, como a violação das cláusulas do protocolo.

Artigo 11.º
(Vigência)
O presente protocolo produz efeitos a partir da data da sua assinatura e vigora pelo período de dois anos, sendo automaticamente renovado por idêntico período de tempo.

O presente documento foi lido e achado conforme pelos signatários.


Ponta Delgada, 30 de Dezembro de 2009
Instituto de Acção Social
Isabel Berbereia
Ministério Público Circulo Judicial de Ponta Delgada
Laura Tavares da Silva
Polícia de Segurança Pública
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Nuno Ferreira
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